
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2612861 - MG (2024/0135934-7)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : FLAVIO ARAUJO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo em recurso 
especial para negar-lhe provimento, mantendo a condenação do agravante à pena de um 
ano de reclusão, em regime semiaberto, pelo crime de furto.
2. O agravante busca a aplicação do princípio da insignificância, alegando que a conduta 
se limitou ao furto de itens de pequeno valor, totalizando R$ 52,67, e que a reincidência 
não deveria afastar a atipicidade do crime.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a reincidência e a habitualidade delitiva 
do agravante impedem a aplicação do princípio da insignificância, mesmo diante do 
pequeno valor dos bens furtados.

III. Razões de decidir
4. A aplicação do princípio da insignificância exige a presença cumulativa de condições 
objetivas, como mínima ofensividade da conduta e inexpressividade da lesão jurídica, o 
que não se verifica no caso devido à reincidência do agravante.
5. A habitualidade delitiva do agravante em crimes patrimoniais demonstra a 
reprovabilidade de seu comportamento, afastando a possibilidade de aplicação do 
princípio da insignificância.
6. A mera repetição de argumentos já analisados em decisão monocrática viola o 
princípio da dialeticidade, incidindo o óbice da Súmula n. 182 do STJ.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A reincidência e a habitualidade delitiva impedem a aplicação do 
princípio da insignificância. 2. A repetição de argumentos já analisados em decisão 
monocrática viola o princípio da dialeticidade, incidindo o óbice da Súmula n. 182 do 
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STJ".
 
Dispositivos relevantes citados: CP, art. 155; CP, art. 61, I; CF/1988, art. 105, III, "a". 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 926.575/DF, Rel. Min. Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 07.10.2024; STJ, AgRg no RHC 
202.290/GO, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 17.09.2024; STJ, AgRg no 
HC 835.749/RJ, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 16.09.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Daniela Teixeira votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e 

Joel Ilan Paciornik.
 
                  Brasília, 03 de dezembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo em recurso 
especial para negar-lhe provimento, mantendo a condenação do agravante à pena de um 
ano de reclusão, em regime semiaberto, pelo crime de furto.

2. O agravante busca a aplicação do princípio da insignificância, alegando que a conduta 
se limitou ao furto de itens de pequeno valor, totalizando R$ 52,67, e que a reincidência 
não deveria afastar a atipicidade do crime.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a reincidência e a habitualidade delitiva 
do agravante impedem a aplicação do princípio da insignificância, mesmo diante do 
pequeno valor dos bens furtados.

III. Razões de decidir

4. A aplicação do princípio da insignificância exige a presença cumulativa de condições 
objetivas, como mínima ofensividade da conduta e inexpressividade da lesão jurídica, o 
que não se verifica no caso devido à reincidência do agravante.

5. A habitualidade delitiva do agravante em crimes patrimoniais demonstra a 
reprovabilidade de seu comportamento, afastando a possibilidade de aplicação do 
princípio da insignificância.
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6. A mera repetição de argumentos já analisados em decisão monocrática viola o 
princípio da dialeticidade, incidindo o óbice da Súmula n. 182 do STJ.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A reincidência e a habitualidade delitiva impedem a aplicação do 
princípio da insignificância. 2. A repetição de argumentos já analisados em decisão 
monocrática viola o princípio da dialeticidade, incidindo o óbice da Súmula n. 182 do 
STJ".

 
Dispositivos relevantes citados: CP, art. 155; CP, art. 61, I; CF/1988, art. 105, III, "a". 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 926.575/DF, Rel. Min. Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 07.10.2024; STJ, AgRg no RHC 
202.290/GO, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 17.09.2024; STJ, AgRg no 
HC 835.749/RJ, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 16.09.2024.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FLAVIO ARAUJO DE 

OLIVEIRA contra decisão que conheceu do agravo em recurso especial para negar-lhe 

provimento.

O agravante foi condenado à pena de 0 1(um) ano de reclusão, em regime 

semiaberto, pelo incurso no artigo 155, caput, c/c o artigo 61, inciso I, ambos do CP. 

A Defesa interpôs recurso especial, com fundamento no art. 105, inciso III, 

alínea "a", da Constituição Federal, sustentando contrariedade ao artigo 155 (fls. 219-

231). O recurso foi inadmitido com fundamento na Súmula n. 83, STJ (fls.244-246).

A defesa interpôs agravo em recurso especial (fls. 253-261), que foi 

conhecido, para negar-lhe provimento (fls. 284-287).

Nas razões deste agravo regimental, o recorrente reitera as alegações do 

recurso anterior e requer o provimento do especial (fls.295-317).

É o relatório.
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VOTO

Conforme dispõe o art. 258 c/c o art. 21-E, § 2º, do RISTJ, o agravo 

regimental se destina a desafiar decisões monocráticas proferidas em matéria penal, 

motivo pelo qual caberia à parte recorrente impugnar os fundamentos que levaram ao não 

provimento do recurso especial.

Entretanto, verifico das razões que o agravante se limitou a reiterar as 

alegações deduzidas no recurso anterior sem apresentar argumentos suficientes para 

infirmar a decisão recorrida.

O agravante retoma o pedido de absolvição, pela aplicação do princípio da 

insignificância, posto que a conduta do réu se ateve ao furto de 02 (dois) desodorantes e 

01 (um) kit antisseptico, valor avaliado em R$ 52,67 (cinquenta e dois e sessenta e sete) 

reais, aproximadamente 10% (dez porcento) do salário mínimo vigente. Assim, alega que 

a reincidência não pode ser utilizada para se afastar a atipicidade do crime, anexando 

precedentes.

Em contrapartida, conforme já exposto, não obstante o valor seja de pequena 

monta, o recorrente é reincidente em crimes da mesma natureza, demonstrando nos autos 

a sua habitualidade delitiva e a reprovabilidade de seu comportamento, o que afasta a 

aplicação do princípio de insignificância. Nesse sentido: 

 
"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

FURTO SIMPLES. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. REITERAÇÃO DELITIVA EM CRIMES 
PATRIMONIAIS. ORDEM DENEGADA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento 
de que, para a aplicação do princípio da insignificância, devem estar 
presentes, cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) 
mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade 
social da ação; c) reduzido grau de reprovabilidade do comportamento 
do agente; e d) inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. Na espécie, não há como reconhecer o reduzido grau de 
reprovabilidade ou a mínima ofensividade da conduta, pois, 
independentemente do valor atribuído à res furtiva, consta dos autos 
que o agravante tem comportamento de reiteração e habitualidade no 
cometimento de crimes de natureza patrimonial, ficando afastado o 
requisito do reduzido grau de reprovabilidade da conduta para 
aplicação do princípio da insignificância ora pretendido.

Precedentes.
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3. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 
926.575/DF, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 7/10/2024, DJe de 10/10/2024).

 
 
"DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS 

CORPUS. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
HABITUALIDADE DELITIVA. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
INVIÁVEL.

I - Recurso em habeas corpus interposto por JHENIFER 
DAYANE ALVES DE JESUS contra decisão que negou provimento ao 
pedido de trancamento da ação penal. A recorrente foi denunciada pela 
prática de furto de alimentos no valor de R$ 159,95, sendo os bens 
restituídos à vítima. A defesa pleiteia o reconhecimento da atipicidade 
da conduta com base no princípio da insignificância, alegando a 
ausência de prejuízo à vítima.

II - O princípio da insignificância exige a análise da mínima 
lesividade da conduta, conforme parâmetros estabelecidos pelo STF, 
tais como a mínima ofensividade e a inexpressividade da lesão jurídica 
causada.

III - A reincidência e a habitualidade delitiva são 
impedimentos para a aplicação do princípio da insignificância, salvo 
peculiaridades excepcionais, que não se verificam no caso concreto.

IV - O valor subtraído é considerado significativamente 
superior ao que se entende por ínfimo, e a reincidência da recorrente 
em crimes patrimoniais justifica a continuidade da ação penal.

Agravo regimental desprovido" (AgRg no RHC n. 
202.290/GO, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 17/9/2024, 
DJe de 19/9/2024).

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 

QUALIFICADO PELO CONCURSO DE AGENTES. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. HABITUALIDADE DELITIVA 
NA PRÁTICA DE CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO. DELITO 
COMETIDO NA MODALIDADE QUALIFICADA. INVIABILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No caso, constata-se habitualidade delitiva em crimes 
contra o patrimônio, uma vez que há em desfavor do agravante duas 
ações penais em andamento, sendo uma, inclusive, de roubo, logo, o 
reconhecimento do princípio da insignificância, na hipótese, implicaria 
em impunidade e incentivo ao desrespeito das regras jurídicas. E além 
disso, trata-se de furto qualificado pelo concurso de agentes, outro 
fator impeditivo à aplicação do princípio da bagatela.

2. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 
835.749/RJ, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado 
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em 16/9/2024, DJe de 18/9/2024).
 

 
Por fim, registro que a mera repetição da argumentação já analisada em 

decisão monocrática importa em violação do princípio da dialeticidade e na incidência do 

óbice da Súmula n. 182, STJ, conforme precedentes desta Corte:

 
"[...] 2. 'No agravo interno são insuficientes ao cumprimento 

do dever de dialeticidade recursal a mera repetição de argumentos 
apresentados em recursos anteriores, devendo a parte recorrente, de 
forma clara, objetiva e concreta, demonstrar o desacerto da decisão 
impugnada." (AgInt no RMS 67.300/BA, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe de 24.3.2022) 3. Agravo Interno não 
conhecido" (AgInt no RMS n. 70.986/MG, Segunda Turma, Rel. Min. 
Herman Benjamin, DJe de 30/6/2023).

 
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0135934-7 AREsp 2.612.861 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00247472120228130223  0223220024747  10000231533472001  
10000231533472002  10000231533472003  223220024747  
247472120228130223

EM MESA JULGADO: 26/11/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FLAVIO ARAUJO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FLAVIO ARAUJO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro 

Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, 
justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan Paciornik.

C542245515881083821089@ 2024/0135934-7  -  AREsp 2612861   Petição : 2024/0101769-5  (AgRg)

Documento eletrônico VDA44677520 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 27/11/2024 20:34:10
Código de Controle do Documento: F757E332-E8FA-4D25-AB20-54502B680AAC


